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“Minha Mamãe soberana 

Minha Floresta de joia 

Tu que dás brilho na sombra 

Brilhas também lá na praia 

Beija-Flor me mandou embora  

Trabalhar e abrir os olhos 

Estrela d'Água me molha 

Tudo que ama e chora 

Some na curva do rio 

Tudo é dentro e fora 

Minha Floresta de joia 

Tem a água 

tem a água 

tem aquela imensidão 

tem sombra da Floresta 

tem a luz do coração 

Bem-querer!!!” 

(Milton Nascimento) 
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BARBOSA, Rosangela. Formas de apropriação da terra e reforma agrária: 

(im)possibilidades interculturais. 2019. 321 p. Tese (Doutorado). Faculdade de Direito, 

Universidade de São Paulo, São Paulo, 2019. 

RESUMO 

Este trabalho dedica-se à análise dos aportes oferecidos pela Antropologia Jurídica à 

compreensão da regulação jurídica das formas de apropriação da terra. A contribuição 

dessa área de estudo consiste nos postulados relativos às noções de alteridade, gênero 

humano, complexidade, diversidade, pluralidade das sociedades humanas e 

interculturalidade. O diálogo interdisciplinar entre os saberes antropológico e jurídico 

permite o descentramento crítico do monismo unitário das representações ocidentais 

acerca da regulação jurídica e das formas de apropriação da terra. A partir da noção de 

juridicidade, procura-se repensar o fenômeno jurídico e inscrever a regulação jurídica em 

uma perspectiva intercultural, enraizando-a nas múltiplas dimensões do social e no seu 

processo de reprodução. A análise pretendida serve-se também da tematização indicada 

pelo pluralismo jurídico para propor novas ideias em torno de outras experiências de 

juridicidade e de sua complexidade. Procura-se, com enfoque especial da teoria do 

multijuridismo de Étienne Le Roy, apresentar uma crítica à monolatria jurídica, 

propondo, para isso, não só a ruptura com as representações unitárias que entronizam o 

fenômeno jurídico na forma estatal, como também os fundamentos da juridicidade na 

imagem do tripé jurídico (tripode juridique). Os fundamentos de juridicidade são aportes 

para se compreender a pluralidade de regimes fundiários presentes na estrutura fundiária 

brasileira. Destaca-se, entre os problemas enfrentados no tema proposto, as implicações 

da proliferação da dimensão jurídica estatal na regulação dos modos de apropriação da 

terra que apresenta a tendência de desconsiderar as categorias autóctones, impondo a 

ideologia jurídica estatal e promovendo uma transformação ontológica no campo da 

juridicidade dos fundamentos das regulações jurídicas nativas. Busca-se evidenciar que a 

apropriação da terra se insere numa relação sociocultural e que a propriedade privada, 

apesar de ser derivada da apropriação, também se distingue daquela, em razão de seu 

regime jurídico, que repousa sobre as normas gerais e impessoais. Verifica-se que a 

regulação jurídica brasileira mobiliza, de maneira privilegiada, a propriedade privada da 

terra com um caráter absoluto e universal, mas que passa a se conformar aos interesses 

sociais a partir da institucionalização da função social da propriedade. Demonstra-se que, 

para o atendimento da função social da propriedade, compete ao Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA) a intervenção disciplinar, por meio do instituto 

expropriatório da propriedade privada, exercido sobre o imóvel rural, e a promoção da 

reforma agrária, nos termos constitucionais, utilizando-se, para isso, da implementação 

de projetos de assentamento que representam unidades territoriais com dimensão 

sociocultural. Com isso, constata-se que a pluralidade dos regimes jurídicos, presente nos 

assentamentos, é dilemática, na medida em que se relacionam e se confrontam formas de 

regulação jurídica da apropriação da terra, instituídas por grupos socioculturais com as 

estatizadas.        

Palavras-chave: Antropologia Jurídica; formas de apropriação da terra; função social da 

propriedade; pluralismo jurídico; reforma agrária. 

 



 

 

 

 

  



  

 

 

BARBOSA, Rosangela. Means of land appropriation and land reform: (lack of) 

intercultural possibilities. 2019.  321 p.  Thesis (Doctorate). Faculty of Law, University 

of São Paulo, São Paulo, 2019. 

ABSTRACT 

This investigation dealt with the analysis of support offered by Legal Anthropology to 

base the understanding of legal regulation of land appropriation. In this area of study, the 

contribution consists of theory pertaining to the notions of alterity, human gender, 

complexity, diversity, human society plurality and intercultural studies. Cross 

disciplinary dialogue between anthropological and judicial knowledge allows for the 

critical de-centering of unitary monism of Western representations regarding legal 

regulation of land appropriation. Having the notion of jurisdicity as a starting point, we 

seek to rethink the juridical phenomenon and register legal regulation within an 

intercultural perspective, founded on the multiple social dimensions and on its 

reproduction process. The analysis that is sought here also uses the thematization 

indicated by legal pluralism so as to propose new ideas that surround other experiences 

of jurisdicity and of its very complexity. Focusing especially on the theory of 

multijurisdism (by Étienne Le Roy) we seek to present a critique on legal monolatry 

proposing, for this matter, not only a break with unitary representations that emphasize 

the state form of juridical phenomena, but also the fundaments of jurisdicity as legal 

tripod (tripode juridique). The jurisdicity bases are theories that enable us to understand 

the plural aspect of land regimes that exist in Brazilian land structure. Among the 

problems faced within this theme, the implications of the state proliferation dimension in 

the regulation of land appropriation. This approach has the tendency to overlook 

indigenous categories, imposing the state legal ideology and promoting an ontological 

transformation in the field of legal foundations for native juridical regulations. We seek 

to show that land appropriation is part of a sociocultural relation and that private property, 

despite being a product of appropriation differs from it, due to its legal regime, which 

rests on general and impersonal norms. We can see that the Brazilian legal regulation 

musters private property in a privileged manner, with an absolute and universal nature, 

but it starts to conform to social interests from the moment the social function of the 

property is institutionalized. It demonstrates that, in order to meet the social function, it 

is INCRA’s (National Institute of Colonization and Land Reform) responsibility to 

intervene in a disciplinary manner, by means of the private property expropriation 

institute on rural real estate, and the promotion of land reform, as per the Constitution, 

implementing, for this matter, settlement projects that represent territorial units with 

sociocultural dimensions. Thus, we can see that the plurality of legal regimes that is 

present in settlement actions is dilemmatic since it is built on relationships and 

confrontations of legal regulations for land appropriation, which were instituted by 

sociocultural groups in tune with state enterprises. 

Key-words: Legal Anthropology, land appropriation means, social function of property, 

juridical pluralism, land reform. 

 

  



 

 

  



  

 

 

BARBOSA, Rosangela. Forme di appropriazione e riforma agraria: (im)possibilità 

interculturali. 2019.     321 p. Tesi (Dottorato di Ricerca). Facoltà di Diritti, Università di 

São Paulo, São Paulo, 2019. 

RIASSUNTO 

Questo lavoro si dedica all’analisi degli apporti dall’Antropologia Giuridica per la 

comprensione della regolamentazione giuridica delle forme di appropriazione della terra. 

Il contributo di questo campo di studi consiste nei postulati riguardanti i concetti di 

alterità, genere umano, complessità, diversità, pluralità delle società umane a intercultura. 

Il dialogo interdisciplinare fra il sapere antropologico e quello giuridico permette la 

decentralizzazione critica del monismo unitario delle rappresentazioni occidentali della 

regolamentazione giuridica e delle forme di appropriazione della terra. A partire dalla 

nozione di giuridicità si cerca di ripensare il fenomeno giuridico e di inscrivere la 

regolamentazione giuridica in una prospettiva interculturale, fondandola sulle molteplici 

dimensioni del sociale e sul suo processo di riproduzione. L’analisi qui condotta si vale 

anche della tematizzazione indicata dal pluralismo giuridico per proporre nuove idee su 

altre esperienze di giuridicità e sulla loro complessità. Secondo l’approccio speciale della 

teoria del multigiuridismo di Étienne Le Roy, si presenta una critica alla monolatria 

giuridica e a questo scopo si propone non solo la rottura con le rappresentazioni unitarie 

che incensano il fenomeno giuridico nella forma statale, ma si offrono anche i fondamenti 

della giuridicità nell’immagine del tripode giuridico (tripode juridique). I fondamenti di 

giuridicità sono apporti per comprendere la pluralità dei regimi fondiari presenti nella 

struttura fondiaria brasiliana. Fra i problemi discussi nel tema proposto, emergono le 

implicazioni della proliferazione della dimensione giuridica statale sulla 

regolamentazione dei modi di appropriazione della terra che presenta la tendenza a non 

prendere in considerazione le categorie autoctone e impone l’ideologia giuridica statale 

oltre a promuove una trasformazione ontologica nel campo della giuridicità dei 

fondamenti delle regolamentazioni giuridiche native. Si cerca di sottolineare che 

l’appropriazione della terra si inserisce in un rapporto socioculturale e che la proprietà 

privata, sebbene sia derivata dall’appropriazione, si distingue da essa in virtù del suo 

regime giuridico che è fondato su norme generali e impersonali. Si verifica che la 

regolamentazione giuridica brasiliana considera in modo privilegiato la proprietà privata 

della terra con un carattere assoluto e universale, ma si conforma anche agli interessi 

sociali mediante l’istituzionalizzazione della funzione sociale della proprietà. Si dimostra 

che per mettere in pratica la funzione sociale della proprietà spetta all’Instituto Nacional 

de Colonização e Reforma Agrária – INCRA l’intervento disciplinare mediante l’istituto 

dell’espropriazione della proprietà privada applicato agli immobili rurali e alla 

promozione della riforma agraria, in termini costituzionali, valendosi, a questo fine, della 

realizzazione di progetti di distribuzione della terra che rappresentino unità territoriali con 

dimensioni socioculturali. Con ciò si dimostra che la pluralità dei regimi giuridici 

presente nella distribuzione della terra è dilemmatica, dato che sono messe in rapporto e 

a confronto con le forme statalizzate forme di regolamentazione giuridica 

dell’appropriazione della terra istituite da gruppo socioculturali.  

Parole Chavie: Antropologia Giuridica; forme di appropriazione della terra; funzione 

sociale della proprietà; pluralismo giuridico; riforma agraria. 
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INTRODUÇÃO 

Este trabalho inscreve-se no campo do Direito, considerando a possível e 

produtiva intersecção com a área da Antropologia. A interação entre esses dois universos 

específicos e as suas convergências em nome de uma Antropologia Jurídica trazem 

importantes aportes para a compreensão das formas de regulação social, qualificáveis 

como jurídica, em relação ao tema da apropriação da terra, nos termos em que se 

estabelecem no contexto brasileiro.  

Interessa-nos, portanto, construir um diálogo entre Direito e Antropologia - ainda 

incipiente e de escasso interesse no nosso meio acadêmico, mas ganhando preponderância 

-, para buscar, por intermédio dele, contribuir para o debate acerca do tema aqui proposto 

– a apropriação da terra –, na direção de propiciar a superação da perspectiva reducionista 

de tomar o fenômeno jurídico em sua dimensão unicamente normativa e/ou legal.  

Esse investimento vale a pena, na medida em que as incursões mais abrangentes 

sobre a noção do fenômeno jurídico podem conduzir à análise dos mecanismos de 

produção das formas de regulação jurídica e a sua inscrição no conjunto de configurações 

do tecido social, abrangendo, nessa perspectiva, aquelas que se constituem na e pela terra.  

A regulação jurídica imposta, de maneira integral, pelo Estado renega e colide 

com outras formas de manifestação do jurídico. Nessa perspectiva autoritária, a lei ganha 

prevalência na hierarquia de fontes do direito, apresentando-se como um modelo 

garantidor da implementação da ordem civilizatória, na figura do progresso. 

Fundamentada numa rede conceitual, teórica, axiológica e normativa dada pela 

modernidade, essa abordagem menospreza as diversas formas de percepção do mundo, 

de viver, de organizações, de identidades, de modos de inteligibilidade, reduzindo-as à 

lógica da unidade que embasa todas as grandes invenções da modernidade – o Estado, o 

mercado, o Direito, a soberania, a propriedade. Nesse contexto, elas estruturam a 

organização da sociedade, com base na representação do individualismo, do estadismo e, 

em especial, do capitalismo. 
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Na perspectiva que assumimos neste trabalho, a relativização das representações 

e de categorias ocidentais permite a abertura da tradição jurídica ocidental à experiência 

intercultural e ao pluralismo jurídico. Ganha-se, com isso, a possibilidade de se repensar 

o fenômeno jurídico em um contexto social complexo e constitutivo de nossa 

contemporaneidade e a de se reconhecerem outras tradições jurídicas que são desprovidas 

da figura estatal.  

Estamos sustentados, para essa crítica etnocêntrica, por autores que, ao recusarem 

o modo habitual de pensar a regulação jurídica, propõem um diálogo intercultural, 

fundado na exigência de se construírem relações entre culturas e cosmovisões 

radicalmente diferentes e irredutíveis, assinaladas por assimetrias sociais.  

A crítica à concepção do fenômeno jurídico desenvolvida no quadro de referência 

da epistemologia ocidental e a análise do fenômeno jurídico em uma dimensão 

essencialmente intercultural são assumidas por Étienne Le Roy. O autor radicaliza as 

manifestações do pluralismo jurídico e, em se propondo a pensar o pluralismo jurídico de 

forma pluralista, apresenta a compreensão da regulação jurídica a partir da tese do 

multijuridismo, exemplificada com mais facilidade pela imagem do tripé jurídico (tripode 

juridique), baseado em três fundamentos: normas gerais e impessoais (NGI); modelos de 

conduta e de comportamento (MCC); e sistema de disposições duráveis (SDD).  

Nos termos propostos pela teoria do multjuridismo, adota-se a juridicidade como 

uma categoria intercultural que considera as normas gerais e impessoais em interação 

complementar e processual com os outros fundamentos.  

Dado esse quadro geral de nosso trabalho, cabe-nos indicar os objetivos 

específicos que norteiam a sua elaboração. De maneira particular, esta investigação 

pretende analisar os movimentos engendrados pelo Estado em relação ao tema da 

apropriação da terra, que o levam a absorver as diversas manifestações de juridicidade, 

presentes no tecido social, para consagrar a propriedade privada da terra e para 

institucionalizar uma “mentalidade proprietária”, nos processos de ordenamento e 

reconhecimento territorial, em detrimento de outras formas de apropriação da terra e seus 

respectivos sistemas regulatórios, que apresentam diferentes concepções de inscrições 

espaciais.  
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Essa tendência do Estado de reduzir a diversidade regulatória dos regimes 

fundiários segundo os cânones da lei acaba por privilegiar a lógica da propriedade 

privada, favorecendo o surgimento de confrontos com outras formas de representação e 

de apropriação da terra e seus arranjos de juridicidade presentes no tecido social.  

O esforço de outros saberes científicos de inventariar os tipos de apropriação da 

terra traz contribuições não só para o debate teórico sobre a compreensão dos processos 

por meio dos quais grupos e pessoas acessam, apropriam, usam, controlam e atribuem 

significados à terra, como também para a contestação das pretensões invocadas pela 

economia política, focalizadas na existência de categorias e de valores pretensamente 

universais com ênfase no quadro da propriedade privada. 

No cenário brasileiro, em diferentes épocas, o território foi organizado a partir do 

estabelecimento de relações assimétricas de poder, baseadas na lógica da dominação, na 

negação da pluralidade e das formas de regulação social e jurídica da vida dos povos 

nativos, que, atualmente, são denominados “povos tradicionais” pelo léxico estatal.  

As diversas formas de percepção do mundo, de viver, de organizações, de 

identidades, de modos de inteligibilidade são reduzidas à lógica da unidade. Por ela, a 

terra se transforma em mercadoria e é concebida a partir da perspectiva da economia de 

mercado, sob a preponderância dos imperativos da racionalidade e do lucro. A terra 

transforma-se, assim, em propriedade privada, inserindo-se no universo individualista. 

No Brasil, o direito de propriedade da terra manteve-se em toda a sua plenitude, 

e, somente com a Lei 4.504, de 30 de novembro de 1964, denominada Estatuto da Terra, 

foram propostos trabalhos sistematizados para o disciplinamento da propriedade da terra, 

instituindo-lhe uma hipoteca social, e para a elaboração dos fundamentos da lei de 

reforma agrária e das estratégias oficiais de política fundiária em termos de discurso 

oficial do governo. 

No entanto, políticas fundiárias com caráter excludente e a implementação de um 

modelo de modernização da agricultura inviabilizaram a reforma agrária. O campo 
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continuaria mantendo um quadro de profunda e endêmica tensão e de conflito social, 

marcado pela ocorrência da violência extremada.  

De fato, o passado parece insistir no presente e manter as continuidades com 

origens remotas da época colônia: concentração de terras nas mãos de uma pequena 

parcela da população, produção voltada para a monocultura, pecuária extensiva e 

atendimento predominantemente voltado ao mercado exterior, exploração dos recursos 

naturais e dos estoques de energia, persistência de trabalho em condições análogas às da 

escravidão e relações sociais extremamente violentas.   

Como resultado de um processo contraditório e repleto de embates travados no 

espaço político por forças em disputa, a Constituição Federal de 1988 introduziu 

prescrições normativas, com parâmetros hermenêuticos e com valores supremos do 

ordenamento jurídico, que abriram a possibilidade de se instituir uma modalidade especial 

de intervenção do poder público na esfera dominial privada: a desapropriação, para fins 

de reforma agrária, do imóvel rural que descumpre a função social da propriedade.  

Além disso, o legislador pôs em relevo, de forma inédita, os parâmetros 

constitucionais dos significados atribuídos à função social da propriedade. Neste trabalho, 

será mobilizada a função social da propriedade rural, por ser uma noção central para a 

compreensão do instituto da reforma agrária. 

Nesse marco jurídico-constitucional, a reforma agrária assume a função de uma 

política pública voltada ao cumprimento da função social da propriedade, cuja execução 

deve ser compatível com a política agrícola, a partir de uma interpretação sistemática da 

extensa constitucionalização de direitos e garantias fundamentais. Releva-se, nesse 

contexto, um cenário marcado por exigências formuladas a partir de lutas sociais e por 

contradições, conflitos, dilemas e tensões.  

Pretendemos, diante dessa configuração, compreender como as distintas 

modalidades de apropriação da terra, presentes na estrutura fundiária brasileira, e seus 

fundamentos regulatórios passam a repousar sob um quadro de formalização da 

juridicidade atrelada ao modelo estatal que institucionaliza seu território na forma de 

Estado-nação com a valorização da propriedade privada.  
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Em razão desse quadro de demandas e de justificativas que orienta a realização de 

nosso trabalho de pesquisa, consideramos fundamentais as discussões e análises acerca 

do debate proposto pelo pluralismo jurídico sobre as diversas formas de apropriação da 

terra. Essa busca pode indicar-nos importantes reflexões sobre os processos de 

representação que estão na base de toda cultura, e possibilidades de utilização dos aportes 

fornecidos pelo pluralismo jurídico para a emancipação da abordagem da regulação 

jurídica de suas referências etnocêntricas, unitárias e universalistas, e da elaboração de 

uma análise em termos de diálogo intercultural.  

Essas proposições justificam a organização desta tese em quatro capítulos. 

Inicialmente, enfocamos o processo de superação dos obstáculos epistemológicos do 

locus de enunciação em que estão situadas a Antropologia e a Antropologia Jurídica - 

essa derivada da primeira. Para isso, remontamos ao contexto europeu, da segunda metade 

do século XIX, em que se constata, no âmbito da construção do saber científico, a ideia 

da unidade psíquica de toda espécie humana. Trata-se de uma abordagem que tendia a 

reduzir as diferenças culturais a estágios históricos de um mesmo caminho evolutivo, e a 

definir como seu objeto aquele que vivia em uma sociedade culturalmente diferente da 

ocidental, considerado primitivo e selvagem. 

A ruptura com a atitude etnocêntrica permitiu à Antropologia experimentar a 

redefinição de seu objeto, eixos e métodos, e assumir como seus postulados a alteridade, 

o gênero humano, a complexidade, a diversidade e a pluralidade das sociedades humanas 

e a interculturalidade.  

O primeiro capítulo detém-se, ainda, à análise da arquitetura operada pela 

modernidade e sua linguagem científica, que conseguiram, de forma extraordinária, 

limitar o contexto pluralista das culturas à visão de mundo unitarista ou monológica, ao 

logocentrismo e ao antropocentrismo, com pretensão de universalidade.  

As formas de exercício do poder político, a organização social, o fenômeno 

regulatório, as práticas sociais e o modelo econômico são fortemente assinalados por essa 

visão monológica totalizante do mundo. No domínio jurídico, o etnocentrismo ocidental 
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consistirá em reconhecer como válida somente a visão jurídica que enraíza a regulação 

jurídica na sua configuração estatizada, sedimentada em normas jurídicas.  

Para propor uma análise sobre esse traço essencial da modernidade e a sua 

problematização, mobilizamos as contribuições significativas apresentadas, em especial, 

por Étienne Le Roy, Robert Vachon, Christoph Eberhard, Raimundo Panikkar, Michel 

Alliot e Jacques Vanderlinden, Norbert Rouland, Orlando Villas Bôas Filho, Emmanuelle 

Piccoli, Geneviève Motard. São estudiosos que nos ajudam a aprofundar a convicção de 

que é necessário libertar a regulação jurídica do quadro ocidental de análise, no qual está 

aprisionado, e reconhecer o pluralismo intrínseco nas representações do fenômeno 

jurídico. 

A noção do termo juridicidade será mobilizada para promover a ruptura com os 

modos habituais de pensar a regulação jurídica, reconhecendo-se outras formas de 

expressão - concretas e legítimas - do fenômeno jurídico, que emergem da pluralidade e 

da conjugação das culturas em situação de complexidade. Essa perspectiva impõe-nos a 

necessidade de estabelecermos uma conexão direta entre a regulação jurídica e os 

processos de reprodução social.  

Além disso, destacamos, entre as tematizações propostas, a perspectiva 

intercultural do pluralismo jurídico, que, ao abandonar a crença no unitarismo, inscreve 

a regulação jurídica nas múltiplas dimensões do social e privilegia a abordagem dinâmica 

do fenômeno jurídico.  

Assinalamos, ainda no primeiro capítulo deste trabalho, a nossa opção em relação 

à teoria do multijuridismo, conforme discutida por Étienne Le Roy, como sendo a mais 

propícia para os interesses de nossa pesquisa. O autor, ao se referir à imagem de 

regulações, apresenta, como já mencionamos, três fundamentos de juridicidade, não 

redutíveis ou hierarquizáveis mutuamente, denominados normas gerais e impessoais 

(NGI), modelos de conduta e de comportamento (MCC), e sistema de disposições 

duráveis (SDD). Todas as sociedades experimentam várias formas de articulação e de 

arranjo nas tradições, mas, conforme montagens específicas, de acordo com cada 

tradição. O Ocidente, como exemplo relevante, faz das normas gerais e impessoais (NGI) 

o quadro de formalização da juridicidade, privilegiando excessivamente o modo legal de 

enunciação da norma.  
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Passamos para o segundo capítulo identificando, inicialmente, o potencial 

heurístico do termo “apropriação” para a nossa investigação. Por essa análise, 

constatamos que, pela organização empírica do espaço, o ser humano constrói relações 

com a terra que, ao recobrirem dimensões sociais e simbólicas, assumem um caráter 

plural, dinâmico e complexo, intimamente vinculado à noção de cultura. Essas 

diversificadas relações acabam por definir também diversificados modos de apropriação.  

O reconhecimento da imensa diversidade das modalidades de apropriação da terra, 

presente no pluralismo irredutível da realidade, permite a emancipação da visão 

etnocêntrica que, por ser enfatizada pela monolatria ocidental, gera uma representação 

geométrica do espaço e a valorização da propriedade privada.  

Para demonstrar a pluralidade sociocultural presente na estrutura fundiária 

brasileira, será estabelecido o diálogo com outras ciências, acionando, para isso, alguns 

trabalhos empíricos clássicos que propuseram dados e análises substanciais sobre alguns 

grupos socioculturais, incorporados pelas formas estatizadas e inscritos em uma posição 

na lei como “comunidades tradicionais”, “populações tradicionais” e “povos 

tradicionais”, com seus respectivos “territórios tradicionais”. Ressalte-se que nossa 

estrutura fundiária engendra uma diversidade de regimes fundiários, organizados em 

torno do território e suas categorias edificadas sob a figura do Estado-nação. 

Outro elemento fundamental abordado no segundo capítulo refere-se à análise da 

capacidade de o Estado brasileiro, vocacionado ao monismo e instituído sob as bases da 

ideologia territorial de Estado-nação, lidar com a existência de diferentes modalidades de 

apropriação da terra, baseadas por arcabouços de juridicidade diferentes da regulação 

estatal. Dessa elaboração, resulta o processo de juridicização, compreendido como a 

proliferação da dimensão jurídica na regulamentação das relações sociais, com a 

imposição da normatização estatal, que importa em um processo complexo e ambivalente.  

Destacamos, da produção científica realizada para as análises dos temas propostos 

no segundo capítulo, as pesquisas realizadas por Mauro William Barbosa de Almeida, 

Margarida Maria Moura, Carlos Rodrigues Brandão, Ellen F. Woortmann Lygia Sigaud, 

José de Souza Martins Maristela de Paula Andrade, Valéria de Marcos e Eduardo 

Viveiros, que se esmeram na análise de grupos do rural do Brasil. 
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O terceiro capítulo localiza a propriedade privada no quadro referencial das 

grandes invenções da modernidade, considerando-se a implicação lógica com as noções 

de individuo, de Estado e de mercado, que organizam a sociedade ocidental. Enquanto o 

mercado moderno potencializa o individualismo, a moderna economia, com mercados 

autorregulados, promove a prevalência do econômico sobre todo o contexto social, 

tornando-se um princípio de organização social. Nessa abordagem, a terra transforma-se 

em mercadoria com utilidade econômica.  

Para elucidarmos as diferenças entre apropriação e propriedade privada, 

enfrentamos a ideia de que a propriedade privada, em se transformando em expressão 

única do regime moderno de bens, é tutelada pela forma de regulação jurídica estatal que 

lhe dá força normativa, ancorando-se na concepção teórica da propriedade individualista. 

Essa “mentalidade proprietária” participa da transposição de instituições europeias para 

o Brasil que, baseada na lógica da dominação, da expulsão, do extermínio e da negação 

da pluralidade, desconsiderou as formas socioculturais e seus regimes fundiários nativos, 

o que gerou inúmeros conflitos fundiários. Reside aí a raiz de muitos de nossos problemas 

sociais e injustiça histórica.  

Sem qualquer pretensão de esgotar a trajetória histórica da propriedade na sua 

inscrição no ordenamento jurídico brasileiro, relevamos, ainda no terceiro capítulo, as 

contribuições operadas pela Lei n. 601, de 18 de setembro de 1850, conhecida como a 

Lei de Terras, e pelo Código Civil de 19l6, na criação de condições jurídicas para a 

regulamentação de novas categorias e de novas políticas fundiárias. São categorias e 

políticas que passaram a embasar a existência de novas noções jurídicas envolvendo 

formas de pertencimento da terra que legitimaram a propriedade privada da terra no 

Brasil.  

Uma intervenção mitigadora dos poderes absolutos do indivíduo sobre o uso e a 

disposição do bem, dispensados pelo direito de propriedade, ocorrerá com as imposições 

constitucionais da Carta Fundamental de 1981. Contudo, elas não operam as alterações 

normativas viabilizadas pela Emenda Constitucional n. 10, aprovada em 9 de novembro 

de 1964, pela Constituição Federal de 1946, pela Lei 4.504, de 30 de novembro de 1964, 

que dispõe sobre o Estatuto da Terra, e pela Constituição Federal de 1988. Essa última 

promove transformações inéditas no ordenamento jurídico brasileiro quanto à redução do 
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conceito de propriedade privada individual, por meio da ampliação do processo de 

juridicização no que se refere à funcionalização do direito de propriedade e à viabilidade 

de um projeto normativo de reforma agrária baseado na modificação do regime de posse 

e de uso da terra. Porém, procuramos enfatizar que a proliferação da dimensão jurídica 

na regulamentação das relações sociais, com a imposição dessa nova legislação, 

estabelecendo, dessa forma, novas categorias normativas para uso do Estado e da 

sociedade, não se deu fora de arenas de conflito, de luta, de disputas e de ambiguidades. 

O terceiro capítulo focaliza, ainda, uma análise mais detalhada da noção da função 

social da propriedade, normatizada no capítulo III (Da Política Agrícola e Fundiária e da 

Reforma Agrária), título VII (Da Ordem Econômica e Financeira), da Constituição 

Federal de 1988 e nos balizamentos definidos pela Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 

1993, que dispõe sobre a regulamentação dos dispositivos constitucionais relativos à 

reforma agrária. Essas referências normativas prescrevem, entre outros, os parâmetros 

dos significados atribuídos à função social da propriedade rural, considerada um aspecto 

basilar da política de Reforma Agrária.   

As questões mobilizadas, nesse capítulo, abordam aspectos essenciais do 

pensamento de Étienne Le Roy, Robert Castel, Claudine Haroche, Louis Dumont Karl 

Polany, José de Souza Martins, Maurice Godelier, Alain Supiot, Christian Laval, Pietro 

Perlingieri, Fernando Pereira Sodero, Karl Renner, Emília Viotti da Costa, Márcia Maria 

Menendes Motta, Jean-Étienne-Marie Portalis, Regina Bruno, Clóvis Beviláqua, Orlando 

Gomes Keila Grinberg, Leonilde Servolo Medeiros, Manuel Diégues Júnior, José Gomes 

da Silva, Raymundo Laranjeira, Luiz Edson Fachin, Moacir Gracindo Soares Palmeira, 

José Afonso da Silva, Carlos Frederico Marés, Júnior Divino Fidelis, Grégoire Madjarian, 

Helmut Rittstieg, Maria Sarita Motta, Ligia Osorio Silva, Ruy Cirne Lima e Caio Prado 

Junior.  

Por fim, à luz das considerações realizadas nos capítulos anteriores, o quarto 

capítulo analisa a reforma agrária, dando ênfase à sua capacidade de comportar diversas 

significações e de mobilizar um amplo espectro de grupos ativamente envolvidos nos 

processos de apropriação da terra, que se inserem em circunstâncias sociais e históricas 

determinadas. Para isso, destacamos a atividade congressual no processo constituinte da 
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Constituição Federal de 1988, que, pela relevância evidente na transição democrática 

brasileira, propiciou um espaço de mediação razoável para que se instalasse um ambiente 

de disputa, em torno da inscrição na lei, dos temas que envolvem a reforma agrária. Neles, 

incluem-se função social da propriedade, desapropriação, indenização e política agrícola. 

A partir da definição dos padrões estabelecidos pelo constituinte para a regulação 

normativa fundiária, buscamos demonstrar como eles fixam parâmetros e passam a 

orientar a atividade administrativa do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária (INCRA). Trata-se de um órgão estatal com poder de intervir na estrutura 

fundiária, com vistas à implementação da reforma agrária, e que acumula múltiplos 

simulacros de tarefas administrativa e judicial.  

No entanto, para os propósitos deste trabalho, procuramos destacar a existência 

de um poder coercitivo voltado para a regulação jurídica do ordenamento territorial 

nacional, visando à desapropriação de formas de apropriação da terra, definidas 

estatalmente, e à implementação de projetos de assentamento. Assinalamos, nesse 

sentido, a necessidade de o INCRA mobilizar um conjunto de instrumentos e normativas 

técnicas, produzido no campo de juridicidade estatal, para cumprir essas tarefas.  

O processo de consolidação na terra em uma unidade territorial com caráter 

sociocultural, derivada da atuação burocrática estatal para a aplicação de projetos da 

reforma agrária, promove formas de (re)criação de modos de apropriação da terra. No 

entanto, esse processo não está isento de conflitos e tensões, em razão da confrontação 

dos fundamentos de juridicidade existentes entre uma estrutura fundiária heterogênea, 

complexa e plural, e a estatizada, vocacionada à instituição do espaço de maneira 

homogênea e orientada pelo monismo jurídico. 

A produção do quarto capítulo embasou-se nas perspectivas teóricas elaboradas, 

em especial, por Manuel Diégues Júnior, José Eli Veiga, Leonilde Servolo de Medeiros, 

Ariovaldo Umbelino de Oliveira, Moacir Palmeira, José de Souza Martins, Sérgio Sauer, 

Adriano Pilatti, José Gomes da Silva, José Graziano da Silva, Valdez Adriani Farias, 

Sonia Maria Pessoa Pereira Bergamasco, Sérgio Pereira Leite, Delma Pessanha Neves, 

José de Souza Martins, Valéria de Marcos e Marcelo Fernando Terence.  
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Em termos de considerações finais, este trabalho aponta para possibilidades de se 

promoverem, no mundo jurídico, descentramentos necessários em relação às categorias 

que sustentam a forma habitual e homogênea de se conceber o fenômeno jurídico. Pode, 

assim, favorecer a abertura para vivências que tenham no horizonte a inteligibilidade de 

outras culturas. Compartilha, ainda, com estudiosos e pesquisadores, fundamentos 

teóricos importantes para se analisarem a juridicidade e a sua relação com a pluralidade 

de formas de apropriação da terra. 

Por outro lado, esta pesquisa, ao indicar o quão profícuo é o tema da reforma 

agrária, assinala a necessidade de se estender sua abrangência, considerando a 

possibilidade de, por exemplo, empreenderem-se estudos empíricos acerca das 

diversificadas formas com que se estabelece a relação o INCRA e os diversos grupos 

sociais com quais o instituto se envolve. Seria o caso de, nessa perspectiva de pesquisa, 

analisar, no cotidiano da luta na e pela terra, como se organizam outras formas de 

juridicidade, que não a hegemônica. 
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CONCLUSÃO 

Discorrer sobre a reforma agrária requer, antes de tudo, uma atribuição 

preambular: identificar a atualidade e a importância do tema, que não passa despercebido 

aos olhos argutos de quem deseja compreender a realidade social; constatar a capacidade 

de mobilização que o tema impõe em uma agenda social, acionando, com isso, diversos 

sujeitos sociais; reconhecer a pluralidade de noções e a polifonia de narrativas sobre o 

tema que, necessariamente, forjam o diálogo entre os interessados; e deflagrar a 

conflituosidade inerente à temática, dada justamente em razão das questões mencionadas 

anteriormente. 

Tudo isso porque discorrer sobre reforma agrária implica (re)pensar e se conectar, 

no plano da experiência, com a energia que engendra e mantém a vida. Uma energia que 

foi traduzida por nós, neste trabalho, como a terra; o substrato material de existência e o 

recurso natural finito que serve de palco para viabilizar nascer e morrer, cultivar e colher, 

sofrer e alegrar, anoitecer e clarear, aprender e descobrir... e tudo recomeçar.   

Nesse sentido, o primeiro capítulo explicitou não só que a humanidade é plural, 

como também que ela deve ser compreendida pela pluralidade que a constitui. De fato, a 

natureza e o tecido social não nos furtam dessa evidência: há uma pluralidade de objetos, 

conceitos, representações e significados particulares convivendo ao mesmo tempo no 

mundo, orientando o comportamento e organizando a experiência dos sujeitos. 

Isso importa em reconhecer que a existência de múltiplos quadros de referência 

de uma sociedade complexa e dinâmica está intimamente ligada à alteridade e à nossa 

inscrição na transmodernidade, que exige rupturas com os marcos civilizatórios 

oferecidos pela modernidade.  

Ainda, abrir-se para o plural impõe-nos reconhecer que os sujeitos de 

conhecimento partem, cada um, do seu próprio topos, do próprio enraizamento cultural, 

portando inteligibilidades radicalmente diferentes, e que uma abordagem intercultural 

para as questões da vida - a análise da interculturalidade - deve ser construída por esse 

ângulo. 
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Por isso, empregamos, com o auxílio de Étienne Le Roy e de sua teoria, a inversão 

do iceberg, utilizado metaforicamente para se compreender o fenômeno jurídico. A teoria 

do multijuridismo devolve às formas de regulação jurídica nativas e invisibilizadas por 

relações assimétricas de poder a dignidade do seu estatuto regulatório jurídico, sem que, 

para isso, dissipe, também, considerando o mesmo estatuto, a forma estatizada de 

concepção do jurídico.  

Em reforço às reflexões do primeiro capítulo, o segundo exemplificou, com 

experiências vivas, os matizes socioculturais do mundo e o caráter plural, dinâmico e 

complexo das dimensões do social. Com isso, comprovou que a lente monocromática, 

resultante da redutora e castradora mentalidade monológica ancorada na representação do 

uno, obscurece a compreensão do social e a experiência com a realidade.   

E nesse projeto de pluralidade de formas de vida se configura a pluralidade de 

formas de apropriação da terra, que promove as múltiplas relações do ser humano com a 

terra e se constrói em processos forjadores de produção de identidade, singular e coletiva, 

constituidores de saberes e sentidos que amarram o ser humano nas teias de significados 

que ele mesmo teceu. 

No entanto, essas mesmas relações do ser humano com a terra são marcadas por 

conflituosidades e violência e integram um conjunto de contradições, conflitos, dilemas 

e tensões da dinâmica social e sua regulação, incluindo a jurídica. 

As causas dos conflitos fundiários são inúmeras. Elas percorrem o registro 

histórico da humanidade e dos mais diversos povos. Contudo, os conflitos 

contemporâneos estão, por certo, simbioticamente relacionados com o surgimento de uma 

economia de mercado que, além de reduzir as lógicas do social aos ditames mercantis, 

propõe paradigmas que persistem na tentativa de transformar, ficticiamente, os seres 

humanos e a natureza em mercadorias e submetê-los à lógica do mercado, que lhes 

determinam, inclusive, os preços.  

Para essa abordagem, o terceiro capítulo trouxe contribuições analíticas e 

reflexivas importantes, ao apontar que esse novo padrão econômico exige a propriedade 

privada da terra e que ela se reforça pelo engendramento de uma mentalidade proprietária 

e pela tutela da regulação, que dá força normativa à concepção teórica da propriedade 
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individualista, formulada em termos de atribuir à propriedade a ideia de manifestação 

interna do indivíduo e universal. 

Também nesse sentido, os segundo, terceiro e quarto capítulos deram voz aos 

sujeitos submetidos a processos espoliatórios e expropriatórios que historicamente   

reivindicam a correção dos efeitos danosos do padrão de apropriação da terra persistente 

na estrutura agrária brasileira.  

Com as incursões orientadas por marcos cronológicos, constatamos que a 

ordenação territorial brasileira ainda é fundada na prevalência da propriedade privada 

como forma de apropriação da terra. Desconsideram-se, portanto, outras formas que se 

inscrevem segundo códigos culturais próprios, regulados por montagens de arranjos de 

juridicidade com fundamento nos hábitos e no costume, que lhes dão o sentido e a 

possibilidade de continuidade do processo reprodutor da vida.     

Assinalamos desse processo que o caráter concentrado da terra e a constituição da 

propriedade privada da terra à custa do patrimônio público se deram pelo consentimento 

do Poder Público, seja de maneira autorizativa, seja de forma omissiva. 

Considere-se, ainda, nesse quadro, o trágico ciclo de violência no campo que 

registra perseguições, ameaças, assassinatos, extermínio, trabalho escravo, atividades 

periculosas ou insalubres, sem a adoção das cautelas necessárias e a exploração do 

trabalho infantil, uso intensivo de agrotóxicos e transgênicos como um padrão de plantio 

monocultural e voltado à exportação, destruição de ecossistemas, comercialização da vida 

biótica e dos seres abióticos. Esse padrão representa um bloqueio ao estabelecimento de 

diálogos diatópicos presididos por conexões de interculturalidade.  

Por outro lado, o conflito também assume uma dimensão regulatória jurídica. Esse 

é um ponto que foi desenvolvido em todos os capítulos. As várias formas de articulação 

e de arranjo entre os fundamentos de juridicidade evidenciam uma assimetria relacional 

com a prevalência das normas gerais e impessoais. Além disso, a proliferação da 

dimensão jurídica na regulamentação das relações sociais, com a imposição da 

normatização estatal, tem a tendência de desconsiderar as categorias autóctones e, uma 
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vez consideradas, promover uma transformação ontológica no campo da juridicidade dos 

fundamentos da regulação jurídica nativa.  

Ainda no campo das contradições latentes das abordagens relativas à reforma 

agrária, que são inúmeras, os terceiro e quarto capítulos apresentaram contrapontos 

quanto à criação de categorias normativas para uso do Estado e da sociedade, capazes de 

permitir modalidades, antes impensáveis, e de promover a criação de subjetividades, 

novas moralidades e agenciamentos para a (re)criação de novas formas de apropriação da 

terra. Há, de alguma forma, a inserção de subcidadãos, sujeitos desqualificados, 

invisibilizados e historicamente excluídos da partilha dos bens sociais, na rede protetiva 

de direitos, incluindo o direito de propriedade.  

Acrescenta-se a esse quadro não isento de ambiguidades, que o acesso à terra por 

meio de uma unidade territorial criada pelo INCRA, por mais que seja desenhada em 

diversos matizes, não escapa ao processo modelador do Estado que lhe impõe as lógicas 

da burocracia administrativa, mas que também se abre, na qualidade de unidade com 

dimensão sociocultural, às experiências organizativas do espaço, reguladas pelos  

modelos de condutas e de comportamentos (MCC) e os sistemas de disposições duráveis 

(SDD).  

 Por isso, os assentamentos instituídos pelo INCRA são profícuas oportunidades 

de registro do incessante processo (re)criador de espaços e modos de se apropriar da terra, 

um lócus anunciador de diálogos interculturais, de montagens de arranjos de juridicidade 

e de manifestação da diversidade sociocultural como característica instituída da vida. 

Não é sem motivo que o INCRA se torna um órgão estratégico para a 

(não)promoção da reforma agrária: de um lado, o órgão estatal pode viabilizar alguma 

mudança nessa configuração social e política da ordenação territorial brasileira; por outro, 

também pode ser instrumentalizado por interesses políticos e econômicos dos 

terratenentes. 

Ao finalizarmos este trabalho – o trabalho e não as nossas inquietações -, fica-nos 

a impressão de que ele pode contribuir para que pesquisadores proponham uma saudável 

– e recomendável – instabilidade no mundo jurídico. Acreditamos que esta nossa 

investigação suscita reflexões sobre descentramentos das categorias que informam a 
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maneira habitual de se pensar e de se organizar a experiência do fenômeno jurídico. Nessa 

perspectiva, pode favorecer a abertura para vivências que tenham no horizonte a 

inteligibilidade de outras culturas.  

Ainda em termos de contribuição, este trabalho compartilha fundamentos teóricos 

importantes para se pensarem a juridicidade e a sua relação com a pluralidade de formas 

de apropriação da terra. Além disso, permite a tematização da reforma agrária pela 

perspectiva da juridicidade. 

Por certo, ele não esgota as possibilidades de análise de tema tão complexo, 

dinâmico, plural e intercultural como é a apropriação da terra. A compreensão dos 

regimes fundiários no Brasil, nos termos da temática proposta, pode ser ampliada se o 

diálogo com as referências teóricas acionadas neste trabalho tiverem o contato com a base 

empírica que permitiriam outras percepções sobre a reforma agrária e sobre a relação 

estabelecida entre o INCRA e os diversos grupos sociais.   

A continuidade deste trabalho nessas bases identificaria narrativas ainda mais 

reais que confirmariam a hipótese de se imaginarem outros mundos possíveis. Se assim 

esta investigação for compreendida, terão valido a pena todos os esforços que ela exigiu 

desta pesquisadora.  
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